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RESUMO
A criatividade e a imaginação desempenham 
um papel central no desenvolvimento cogni-
tivo das crianças durante a educação infan-
til, atuando como alicerces para a constru-
ção de habilidades intelectuais, emocionais 
e sociais. Ao estimular a expressão livre e o 
pensamento divergente, essas capacidades 
permitem que a criança explore cenários 
hipotéticos, resolva problemas de forma 
inovadora e estabeleça conexões entre dife-
rentes áreas do conhecimento. Brincadeiras 
simbólicas, como o faz-de-conta, e ativida-
des com materiais não estruturados (blo-
cos, argila, elementos naturais) incentivam a 
simbolização, essencial para o pensamento 
abstrato, a alfabetização e o raciocínio ló-
gico-matemático. Além disso, a imaginação 
cria uma "zona de desenvolvimento proxi-
mal", conforme destacado por Vygotsky, na 
qual a criança experimenta situações além 
de sua realidade imediata, avançando em 
seu aprendizado por meio do jogo. Nesse 
contexto, o educador assume um papel me-
diador, projetando ambientes que favore-
cem a exploração criativa, formulando per-
guntas que desafiam a reflexão e integrando 
a ludicidade ao currículo pedagógico. No en-
tanto, desafios como a pressão por resulta-
dos acadêmicos precoces e a subvalorização 
do processo criativo em detrimento de pro-
dutos tangíveis exigem uma reavaliação das 
práticas educativas. É fundamental equili-
brar a orientação didática com a autonomia 
infantil, garantindo que a espontaneidade 
e a experimentação não sejam suprimidas. 
Ao priorizar a criatividade e a imaginação, 
a educação infantil não apenas fortalece o 
desenvolvimento cognitivo, mas também 
prepara as crianças para um futuro em que 
a adaptabilidade e a inovação são indispen-
sáveis. Assim, a escola transforma-se em 
um espaço onde o aprendizado significativo 
emerge naturalmente do prazer de desco-
brir, criar e imaginar.

PALAVRAS-CHAVES: Criatividade, Imagina-
ção, Desenvolvimento cognitivo, Educação 
infantil, Ludicidade.

INTRODUÇÃO
A criatividade e a imaginação são elemen-
tos indissociáveis do desenvolvimento in-
fantil, constituindo-se como ferramentas 
essenciais para a construção de processos 
cognitivos, sociais e emocionais na primei-
ra infância. O brincar simbólico, como o 
faz-de-conta, não é apenas uma atividade 
recreativa, mas um mecanismo pelo qual a 
criança reinterpreta a realidade, projetan-
do-se em papéis e situações que ampliam 
sua compreensão do mundo. Nesse sentido, 
a imaginação atua como uma "zona de de-
senvolvimento proximal"), espaço em que a 
criança experimenta habilidades ainda em 
formação, mediadas pela interação social e 
pelo lúdico.
A educação infantil, enquanto etapa funda-
mental para a formação humana, deve prio-
rizar práticas pedagógicas que integrem a li-
vre expressão e a experimentação criativa. A 
criatividade não se restringe à produção ar-
tística, mas envolve a capacidade de pensar 
criticamente, resolver problemas e inovar 
— competências cada vez mais demanda-
das em uma sociedade dinâmica e comple-
xa. No entanto, como alerta o documento 
Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 
2018), há riscos em subestimar o brincar e 
a imaginação em prol de modelos de ensino 
excessivamente instrucionais, que podem li-
mitar o potencial cognitivo e emocional das 
crianças.
Este artigo busca analisar, à luz de referen-
ciais teóricos e estudos contemporâneos, 
como a criatividade e a imaginação contri-
buem para o desenvolvimento cognitivo na 
educação infantil, enfatizando a mediação 
pedagógica e os desafios enfrentados em 
contextos educativos formais. A discussão 
parte do pressuposto de que, ao valorizar 
o lúdico e a expressão autônoma, a escola 
não apenas cumpre seu papel formativo, 
mas também prepara indivíduos capazes de 
enfrentar os desafios de um futuro incerto 
com resiliência e inventividade.
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COGNITIVO DAS CRIANÇAS NA EDUCAÇÃO                  

VANESSA REIS MENEZES



565

Sabe-se que a criança está sempre desco-
brindo e aprendendo coisas novas, por causa 
do contato com o meio em que vive, obten-
do também o domínio sobre o mundo com o 
passar dos anos. O ser humano nasceu para 
aprender novos conhecimentos, descobrir e 
garantir sua sobrevivência e a interação na 
sociedade como um ser crítico, dotado de 
identidade, com desejos que são descober-
tos durante o processo de desenvolvimento. 
A criança atualmente é vista como um indiví-
duo que questiona, exige e detém seu espa-
ço na sociedade, diferente de como era vista 
antigamente. Segundo pesquisador francês 
Philippe Ariès, (1981), a criança era vista 
como um adulto em miniatura nos séculos 
XIV, XV e XVI, e o tratamento dado a ela era 
igual ao dos adultos, pois logo se mistura-
vam com os mais velhos.
A compreensão da criança e da infância como 
categorias sociais e pedagógicas é resulta-
do de uma construção histórica e cultural, 
marcada por transformações que refletem 
valores, crenças e contextos de cada época. 
Na Idade Média, por exemplo, a criança não 
era vista como um sujeito distinto do adulto, 
como aponta Ariès (1981), que destaca a au-
sência de uma "consciência da infância" até 
o século XVII. A partir do Iluminismo, com 
pensadores como Rousseau, a infância pas-
sou a ser reconhecida como uma fase singu-
lar, caracterizada por necessidades próprias 
e potencialidades a serem cultivadas.
No século XX, a psicologia do desenvolvi-
mento e as ciências humanas consolidaram 
a ideia da criança como um ser ativo, capaz 
de interagir e construir conhecimentos. Para 
Vygotsky (2007), a criança é um "produtor de 
cultura", cujo desenvolvimento ocorre em 
interação dialética com o meio social. Já Pia-
get (1994) enfatiza a criança como um sujei-
to epistêmico, que elabora estruturas cogni-
tivas por meio da assimilação e acomodação 
de experiências. Essas perspectivas rompem 
com visões reducionistas que enxergavam a 
infância apenas como um estágio de prepa-
ração para a vida adulta.
A contemporaneidade trouxe avanços signi-
ficativos, como a concepção da criança como 
sujeito de direitos, consagrada no Estatuto 
da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) 
e na Convenção sobre os Direitos da Criança 
(UNICEF, 1989). Nesse contexto, a infância é 

entendida como um período de singularida-
de, em que brincar, explorar e expressar-se 
são direitos fundamentais. Para Kishimoto 
(2011), a criança é um ser competente, dota-
da de voz e capacidade de atribuir significa-
dos ao mundo, desafiando práticas educati-
vas autoritárias ou adultocêntricas.
Com base no Referencial Curricular Nacio-
nal para a Educação Infantil, (RCNEI), Brasil, 
(1998): 

A criança é um ser social que nasce com ca-
pacidades afetivas, emocionais e cognitivas. 
Tem desejo de estar próxima às pessoas e 
é capaz de interagir e aprender com elas de 
forma que possa compreender e influenciar 
seu ambiente. Ampliando suas relações so-
ciais, interações e formas de comunicação, 
as crianças sentem-se cada vez mais seguras 
para se expressar (p.21).

Suas vivências e sentimentos respeitados 
fazem dela um ser único, singular, caracteri-
zando assim seu eu interior, valorizando-se 
sua própria maneira de estar no mundo. A 
criança é um ser em constante fase de cres-
cimento capaz de agir, interagir, descobrir 
e transformar o mundo, com habilidades, 
limitações e potencialidades. Portanto, a in-
fância é uma etapa fundamental na vida da 
criança para que ela aprenda a brincar. Essa 
etapa é considerada a idade das brincadei-
ras, com isso destaca se o lúdico, pois é algo 
que faz com que a criança reflita e descubra 
sobre o mundo em que vive.

A infância é, portanto, a aprendizagem ne-
cessária à idade adulta. Estudar na infância 
somente o crescimento, o desenvolvimento 
das funções, sem considerar o brinquedo, 
seria negligenciar esse impulso irresistível 
pelo qual a criança modela sua própria está-
tua. (CHATEAU, 1954, p.14)

A criança é um sujeito histórico e sua in-
fância está baseada no contexto histórico 
em que vive e dessa forma a concepção de 
infância nasce do tempo, espaço social e a 
cultura que a criança está inserida. Na infân-
cia ocorrem vários processos de se associar 
o mundo e o meio em que a criança vive, 
quando isso ocorre, acontece uma apren-
dizagem significativa. Segundo Kishimoto 
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(2001), a infância é também a idade do pos-
sível. Pode-se projetar sobre ela a esperança 
de mudança, de transformação social e re-
novação moral. Na busca em compreender 
a evolução da infância, pode-se observar 
juntamente a evolução da educação, des-
tacando-se no próximo item a importância 
desse segmento de ensino e aprendizagem 
no contexto da educação brasileira.

EDUCAÇÃO INFANTIL: CRECHE E PRÉ- ESCO-
LA
A educação infantil envolve qualquer forma 
de educação da criança, ou seja, ela na fa-
mília, comunidade, sociedade e cultura. De 
acordo com RCNEI, Brasil, (1998), a institui-
ção de educação infantil é um dos espaços 
de inserção das crianças nas relações éticas 
e morais que permeiam a sociedade na qual 
estão inseridas. É considerada a primeira 
etapa da educação básica, ajudando no de-
senvolvimento psicológico, físico e social da 
criança. Conforme diz a LDB, lei 9394/96, 
Art.29:
A Educação Infantil é conceituada como a 
primeira etapa da Educação Básica e tem 
como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança até cinco anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e so-
cial, complementando a ação da família e da 
comunidade. (BRASIL, 1996)
A educação infantil é importante, pois cria 
condições para que as crianças possam co-
nhecer e descobrir novos valores, costumes 
e sentimentos, através das interações so-
ciais, e nos processos de socialização, o de-
senvolvimento da identidade e da autono-
mia. Segundo o RCNEI, Brasil, (1998):
O desenvolvimento da identidade e da auto-
nomia estão intimamente relacionados com 
os processos de socialização. Nas interações 
sociais se dá a ampliação dos laços afetivos 
que as crianças podem estabelecer com as 
outras crianças e com os adultos, contri-
buindo para que o reconhecimento do ou-
tro e a constatação das diferenças entre as 
pessoas. Isso pode ocorrer nas instituições 
de educação infantil que se constituem, por 
excelência, em espaços de socialização, pois 
propiciam o contato e o confronto com adul-
tos e crianças de várias origens sociocultu-
rais, de diferentes religiões, etnias, costu-
mes, hábitos e valores. (p.11)

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (lei 9394/96), intitula a instituição de 
ensino infantil que atende crianças de 0 a 3 
anos de idade de Creche e Pré - Escola a ins-
tituição que atende crianças de 4 a 5 anos 
de idade.
“No art.30. A Educação Infantil será ofereci-
da em: I – creches, ou entidades equivalen-
tes, para crianças de até três anos de idade; 
II- pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) 
a 5 (cinco) anos de idade.” (BRASIL, 1996). As 
crianças que frequentam creches aprendem 
a compartilhar o espaço, os brinquedos e 
até mesmo os próprios sentimentos, nesta 
primeira etapa a educação não está voltada 
para conteúdos ou conhecimento formal, 
pois a educação infantil atua sobre a inte-
ração e a brincadeira, fazendo com que a 
criança aprenda a se relacionar com outras 
crianças, cria suas próprias experiências e 
passam a ter privacidade. 
Nas creches devem conter profissionais es-
pecializados em educação infantil que dispo-
nham realizar os cuidados com as crianças 
em união com a escolaridade adequada, que 
valorizem a criatividade da criança e usem 
materiais, brinquedos, livros em quantidade 
suficiente, variados e adequados à faixa etá-
ria dos alunos.
 O ambiente escolar deve conter um espaço 
dinâmico, onde possam ocorrer brincadei-
ras; é importante que seja um lugar bastan-
te explorado, de fácil acesso, limpo e seguro. 
Nas pré-escolas as atividades como pintura 
e música, contar histórias, oficinas de dese-
nho, atividades que envolvem os cuidados 
com o corpo, são atividades indicadas e ade-
quadas nessa etapa da escolarização da pri-
meira infância.
 Nessa etapa também é necessário ter um 
amplo espaço, que seja limpo, organizado, 
de fácil acesso e seguro. Ter salas adequa-
das às idades dos alunos, terem recursos 
pedagógicos variados, funcionários, como 
professores qualificados que apresentem 
planos pedagógicos coerentes.

O BRINCAR
Na educação infantil é importante que as 
crianças convivam em ambientes que pos-
sam manipular objetos, brinquedos e inte-
ragir com outras crianças e principalmen-
te que possam aprender, pois o brincar é 
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uma importante forma de comunicação. O 
lúdico auxilia na aprendizagem, pois ajuda 
na construção da reflexão, autonomia e da 
criatividade. Segundo RCNEI, Brasil, (1998), 
brincar é umas das atividades fundamentais 
para o desenvolvimento da identidade e da 
autonomia.
A criança ao brincar, pensa e analisa sobre 
sua realidade, cultura e o meio em que está 
inserida, discutindo sobre regras e papéis 
sociais. Ao brincar a criança aprende a co-
nhecer, a fazer, a conviver e a ser, favore-
cendo o desenvolvimento da autoconfiança, 
curiosidade, autonomia, linguagem e pensa-
mento.

O fato de a criança, desde muito cedo, po-
der se comunicar por meio de gestos, sons e 
mais tarde representar determinado papel 
na brincadeira faz com que ela desenvolva 
sua imaginação. Nas brincadeiras as crian-
ças podem desenvolver algumas capaci-
dades importantes, tais como a atenção, a 
imitação, a memória, a imaginação. Ama-
durecem também algumas capacidades de 
socialização, por meio da interação e da uti-
lização e experimentação de regras e papéis 
sociais (BRASIL, 1998, p. 22).

Independente da época, cultura e classe so-
cial, o brincar faz parte da vida das crianças, 
pois vivem em um mundo de fantasias, onde 
a realidade e o faz-de-conta se confundem. 
De acordo com RCNEI, Brasil, (1998), brincar 
funciona como um cenário no qual as crian-
ças tornam-se capazes não só de imitar a 
vida como também de transformá-la. É atra-
vés do brincar que a criança forma concei-
tos, seleciona ideias, percepções e se sociali-
za cada vez mais.
O brincar é uma atividade que auxilia na 
formação, socialização, desenvolvendo ha-
bilidades psicomotoras, sociais, físicas, afe-
tivas, cognitivas e emocionais. Ao brincar as 
crianças expõem seus sentimentos, apren-
dem, constroem, exploram, pensam, sen-
tem, reinventam e se movimentam.
Fantasiando a criança revive angústias, con-
flitos, alegrias, desiste e refaz, deixando de 
lado a sujeição às ordens e exigências dos 
adultos, inserindo-se na sociedade onde as-
similam valores, crenças, leis, regras, hábi-
tos, costumes, princípios e linguagens: “As 

crianças são capazes de lidar com complexas 
dificuldades psicológicas através do brincar. 
Elas procuram integrar experiências de dor, 
medo e perda. 
Lutam com conceitos de bem e mal (KISHI-
MOTO, 2001, p.67)”. O lúdico é considerado 
prazeroso devido a sua capacidade de ab-
sorver a criança de forma única, intensa e 
total possibilitando demonstrar sua perso-
nalidade e conhecer melhor a si mesma. Se-
gundo Kishimoto, (2001), enquanto a crian-
ça brinca, sua atenção está concentrada na 
atividade em si e não em seus resultados ou 
efeitos.
“É no brincar, e somente no brincar, que o 
indivíduo, criança ou adulto, pode ser cria-
tivo e utilizar sua personalidade integral; e 
é somente sendo criativo que o indivíduo 
descobre o eu (WINNICOTT, 1975, p.80).” No 
ato de brincar a criança estabelece vínculos 
entre as características do papel assumido, 
suas competências e as relações que pos-
suem com outros papéis, ou seja, no lúdi-
co a criança transforma os conhecimentos 
que já possuem anteriormente em concei-
tos gerais com os quais brinca. O brincar é 
uma atividade natural, espontânea e neces-
sária; para brincar é preciso que as crianças 
tenham certa independência para escolher 
seus companheiros, os papéis que assumi-
rão no decorrer da brincadeira, o tema, o 
enredo, todos dependendo unicamente da 
vontade de quem brinca.
Através do lúdico a criança constrói seu pró-
prio mundo, dá evolução aos pensamen-
tos, colaborando sobremaneira no aspecto 
social, integrando-se na sociedade. Não se 
deve esquecer que o brincar é uma necessi-
dade física e um direito de todos. O brincar 
é uma experiência humana, rica e complexa. 
Portanto:

Brincar constitui-se, dessa forma, em uma 
atividade interna das crianças, baseada no 
desenvolvimento da imaginação e na inter-
pretação da realidade, sem ser ilusão ou 
mentira. Também tornam-se autoras de 
seus papéis, escolhendo, elaborando e colo-
cando em práticas suas fantasias e conheci-
mentos, sem a intervenção direta do adulto, 
podendo pensar e solucionar problemas de 
forma livre das pressões situacionais da rea-
lidade imediata (BRASIL, 1998, p.23).
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Segundo Kishimoto, (2002), citando Fröebel, 
(1912c), brincar é a fase mais importante 
do desenvolvimento humano. Por ser a au-
toativa representação do interno, ocorre a 
representação de necessidades e impulsos 
internos. Fica claro então, que o brincar para 
a criança não é apenas uma questão de di-
versão, mas também de educação, constru-
ção, socialização e desenvolvimento de suas 
potencialidades.

POR QUE NEM TODAS AS CRIANÇAS BRIN-
CAM E QUAIS AS CONSEQUÊNCIAS DISSO??
A criança tem direito à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer, entre outros.
De acordo com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA): “Art. 53. A criança e o 
adolescente têm direito à educação, visando 
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qua-
lificação para o trabalho” (BRASIL, 1990). 
A criança vai se preparando para o futuro, 
experimentando o mundo ao seu redor, nu-
trindo sua vida, descobrindo sua vocação 
através do brincar; contudo, nem sempre 
possuem oportunidades para isso, pois exis-
tem dois fatores que podemos observar com 
maior ênfase que as impedem desse direito 
de brincar. 
Um fator que bloqueia esse direito é o tra-
balho infantil, sendo considerado como um 
problema social, fazendo com que as crian-
ças deixem de frequentar a escola e terem 
seus direitos preservados. 
O trabalho infantil muitas vezes acontece 
devido à necessidade de ajudar financeira-
mente os familiares. O trabalho infantil é 
proibido por lei, observando-se no Princípio 
VII da Declaração dos Direitos da Criança, 
(1959) as seguintes afirmações:
A criança terá direito a receber educação, 
que será gratuita e compulsória pelo menos 
no grau primário. Ser-lhe-á propiciada uma 
educação capaz de promover a sua cultura 
geral e capacitá-la a, em condições de iguais 
oportunidades, desenvolver as suas apti-
dões, sua capacidade de emitir juízo e seu 
senso de responsabilidade moral e social, e 
a tornar-se um membro útil da sociedade. 
(BRASIL, 1959).
Não é responsabilidade da criança traba-
lhar para sustentar sua família, pois muitas 

crianças quando deixam de ir à escola e ao 
abandonarem ou simplesmente dividir esse 
tempo o rendimento escolar é muito ruim e 
o despreparo para o mercado de trabalho é 
consequência, impedindo também seu de-
senvolvimento físico, mental ou moral. 
Conforme nos mostra o Princípio IX da De-
claração dos Direitos da Criança, (1959):

Não será permitido à criança empregar-se 
antes da idade mínima conveniente; de ne-
nhuma forma será levada a ou ser-lhe-á per-
mitido empenhar-se em qualquer ocupação 
ou emprego que lhe prejudique a saúde ou 
a educação ou que interfira em seu desen-
volvimento físico, mental ou moral. (BRASIL, 
1959).

Outro fator que também bloqueia esse direi-
to é quando a Instituição de ensino não pos-
sui espaços adequados para que ocorra o 
brincar. Junto com o brincar, o espaço físico 
e social também é essencial para o desenvol-
vimento das crianças, já que por conta dessa 
interação entre eles, a criança constrói o co-
nhecimento de si mesma.
O espaço físico é lugar de desenvolvimento 
de várias habilidades e sensações, auxilian-
do, portanto, na aprendizagem.

O espaço na Instituição de Educação Infantil 
deve propiciar condições para que as crian-
ças possam usufruí-lo em benefício do seu 
desenvolvimento e aprendizagem. Para tan-
to é preciso que o espaço seja versátil e per-
meável à sua ação, sujeito a modificações 
propostas pelas crianças e pelos professores 
em função das ações desenvolvidas (BRASIL, 
1998, p.69).

E oferecer conforto, segurança física e pro-
teger, significa proporcionar ambiente segu-
ro e confortável.

Ao organizar um ambiente e adotar atitu-
des e procedimentos de cuidado com a se-
gurança, conforto e proteção da criança na 
instituição, os professores oferecem oportu-
nidades para que ela desenvolva atitudes e 
aprenda procedimentos que valorizem seu 
bem-estar. Tanto a creche quanto a pré-es-
cola precisam considerar os cuidados com 
a ventilação, insolação, segurança, confor-
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to, estética e higiene do ambiente, objetos, 
utensílios e brinquedos (BRASIL, 1998, p. 51).

O que as Instituições precisam é ter cons-
ciência de que o espaço não é somente um 
pano de fundo, ele interfere diretamente na 
aprendizagem das crianças entendido como 
interlocutor, porque desafia, instiga a crian-
ça ao movimento, a exploração e a produção 
de linguagem.

O PAPEL DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO IN-
FANTIL COMO GUARDIÃO DO BRINCAR
Se o brincar facilita a aprendizagem, então, 
é preciso que o educador seja a favor do lú-
dico, pois nada será feito se os professores 
não se interessarem por essa forma de edu-
cação. 
O profissional precisa aumentar a criativi-
dade, o entusiasmo, a alegria e observar as 
crianças no decorrer do brincar. 
É necessário que o educador entenda o brin-
car da criança. Para que o educador examine 
o universo infantil é preciso ter um conheci-
mento teórico, prático, com capacidade de 
observação e vontade. 
Através da observação do lúdico, o educador 
pode obter importantes informações sobre 
o brincar. E essas informações definem cri-
térios como: quanto tempo uma determina-
da brincadeira ou jogo envolvem as crianças, 
quais as competências dos jogadores, qual o 
grau de criatividade, de autonomia, iniciati-
va e criticidade, quais as linguagens utiliza-
das pelos envolvidos, se possuem interesse, 
motivação, afetividade, emoções e satisfa-
ção pelo brincar, se demonstram colabora-
ção, competitividade, interação, construção 
de raciocínio, argumentação e opinião.

A ação do professor de educação infantil, 
como mediador das relações entre as crian-
ças e os diversos universos sociais nos quais 
elas interagem, possibilita a criação de con-
dições para que elas possam, gradativamen-
te, desenvolver capacidades ligadas à toma-
da de decisões, à construção de regras, à 
cooperação, à solidariedade, ao diálogo, ao 
respeito a si mesmas e ao outro, assim como 
desenvolver sentimentos de justiça e ações 
de cuidado para consigo e para com os ou-
tros (BRASIL, 1998, p.43).

No decorrer do brincar, através das ações 
das crianças, é possível que o educador diag-
nostique problemas como valores morais, 
comportamentos nos diferentes ambientes, 
conflitos emocionais e cognitivos, ideias e in-
teresses. 
Portanto o educador possui um papel de 
um facilitador, ora orienta e dirige as ativi-
dades lúdicas, ora coloca as crianças como 
responsáveis de suas próprias brincadeiras. 
É importante que o responsável organize e 
estruture o espaço de forma a estimular na 
criança a vontade de brincar, de competir e 
cooperar, pois em relação ao brincar o que 
é mais importante é a participação e aliando 
a teoria à prática acontece a valorização do 
conhecimento.
Com base em Bomtempo, (1999), citando 
Christie, o professor pode selecionar, orga-
nizar e apresentar objetos, materiais, supor-
tes e experiências para desenvolver concei-
tos ou temas. A intervenção deve revitalizar, 
clarificar e explicar o brincar, não dirigir as 
atividades. É importante que o educador de-
termine certa “área livre” onde as crianças 
possam mexer, montar, fazer e criar, dando 
certo tempo para que a criatividade e imagi-
nação aconteçam. 
Segundo Proinfantil, (2005):

Brincar implica troca com o outro, trata-se 
de uma aprendizagem social. Nesse senti-
do, a presença do professor é fundamental, 
pois será ele quem vai mediar as relações, 
favorecer as trocas e parcerias, promover a 
interação, planejar e organizar ambientes 
instigantes para que o brincar possa se de-
senvolver (BRASIL, 2005, p.50).

De acordo com o RCNEI, Brasil (1998), o adul-
to pode auxiliar na distribuição das funções, 
mas o interessante é que as crianças adqui-
ram progressiva autonomia. Segundo Bom-
tempo, (1999), o professor não deve tolher a 
imaginação da criança, mas orientá-la, dei-
xando que a brincadeira espontânea surja 
na situação de aprendizagem, pois é através 
dela que a criança se prepara para a vida em 
seus próprios termos.
De acordo com o Proinfantil, (2005), os pro-
fessores devem focar seus olhares nas crian-
ças enquanto elas brincam, ajudando-as 
a verem o mundo e a expressar-se através 
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das múltiplas linguagens. Na mesma dire-
ção Bomtempo, (1999), complementa com a 
ideia de que se os professores acreditarem 
que brincando a criança está aprendendo 
sobre o mundo que as cerca, eles poderão 
utilizar esse momento para intervir e criar 
vários tipos de ações educativas que facilita-
rão a aprendizagem.

CONCLUSÃO 
A partir das análises bibliográficas realiza-
das referentes ao tema deste artigo, conclui-
-se que durante a infância a criança se tor-
na única a singular, aprende a brincar e ao 
aprender ela pensa, analisa sobre sua reali-
dade, cultura e o meio em que está inserida, 
criando forma, conceitos, ideias, percepções 
e cada vez mais se socializa através de inte-
rações.
Ao brincar a criança se desenvolve integral-
mente, passa a conhecer o mundo em que 
está inserida. 
Portanto, o brincar não é apenas uma ques-
tão de diversão, mas uma forma de educar, 
de construir e de se socializar. Para que 
ocorra o brincar é necessária a presença de 
um profissional, o professor. 
Ele é fundamental, pois favorece e promo-
ve a interação, planeja e organiza ambientes 
para que o brincar possa acontecer, estimu-
la a competitividade e as atitudes cooperati-
vas, o professor cria na criança a vontade de 
brincar, facilitando assim a aprendizagem.
Constata-se igualmente que é necessário ga-
rantir o direito à educação.
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